
'PORTO FERRÊIRA

A Presidência da Câmara

Senhor Presidente, -

Trata-se o presente expediente de soricitação de parecer jurídico, recebidos
em23to7l2o24, nos termos do artigo s3 da Lei 14.1g3t21o quar especifica:

"Ao fínal da fase preparatória, o processo
licitatório seguirá para o órgão de

.assessoramenÍo j u ríd ico da Adm i n istração, q ue
realizará controle prévio de legalidade mediante
anál ise j u rídi ca d a contratação',.

§ 40 /Va íorma deste aftlgo, o órgão de
assessoramenúo jurídico da Administração
também realizará controle prévio de legatidade
de contratações diretas, acordos, termos de
cooperação, convênios, alustes, adesões a afas
de registro de preços, outros instrumento;
congêneres ê de seus termos aditivos. (grifei)
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.CÂMARA MUNIGIPAL DE PoRTo FERREIRA
PROCURADORIA JURíDICA

- CNPJ: 47.7g4.16gt}O01-24

Requer-se parecer sobre a possibiridade de contratação direta, por dispensa
de licitação, de serviços "De soruçáo rntegrada De sistema Informatüado para
Legislação, compreende.ndo processo Legislativo, votação Eletrônica e
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Desenvolvimento de Wêbsite e Hospedagem, lncluindo Conversão e Migração de

Dados, lmplantação, Manutenção e Atualização, Customizaçáo, Suporte Técnico

Especializado Sem Limite De Chamados e Treinamento de Usuários".

Passo a opinar.

Prefacialmente, sabe-se que o' Parecer Jurídico, atividade privativa da

Advocacia, em processos licitatórios cumpre a função de análise à legalidade do
procedimento. As§im, o exame jurídico prévio das minutas de editais de licitaçáo, bem

como as.dos contratos, acordos, convênios, duvidas ou ajústes, previstos na Lei
14133121 , restringe-se à parte jurídica e formal do instrumento, nâo abrangendo a
parte técnica dos mesmos.

Cumpre esclarecer, também, que a veriÍicâção desta procuradoria Jurídica

tem por base a documentação e informaçÕes prêstadas pelos setores especializados

da Câmara Municipal, portanto, esta. não possui legitimidade para deflagrar

investigações para aferir o acerto, a conveniência e a oportunidade dos atos

administrativos realizados no processo licitatório.

O procedimento de dispensa de licitação ora analisado foi devidamente

instruído.com os documentos exigidos pela Lei 14.13312024:

An. 72. O processô de contratação dieta, Que compreende os pasos de

inexigibitidade e de drspensa de licitação, deverá ser instruldo com os

seguintes documentos:

I - documento de 
.formalizàçáo.de 

demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de flscos, Íenno de referência, projeto básico ou projeto

executivo;

ll - estimativa de despesa, gue deverá ser calcutada na forma estabelecida

no aft. 23 désta Lei: .

lll . parecer jurtdicct e pareceres técricoq se for o caso, que demonstrem o
atendlmento dos requisr?os exrgdos;

Av. Eng. Nicolau de Vergueiro Forjaz, 1069, Centrc, CEp 13660_005, Porto Ferreira - SP
o@camarao ortoferreiru.se-mail: iuridic
Fone (19) 3581-1022

oovbr



PORÍO FERREIRA

cÂruaRa MUN_tctpAL DE poRTo FE

lV - derÊonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com o compromisso a ser assú,/.nldo;

V - comprovação de que o contratado preenche os reqursr.Íos de habilitação
e qualificaçáo mínima necessáia;

Vl - razão da escolha do contratado;

Vll - justificativa de preço;

Vlll - autorização daautoridade competente
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CNPJ: 47.794.169t0001-24

' Apresentou-se . justificativa através de documento de formarizaçáo de
- . demandas (frs.23l 24); termo de referência, (31144) autorização especifica para

abertura de processo dispensa de licitação (fls.45), consulta à fornecedores/exposição
de serviços com cotaçio direta (fls. 46t1ol. e 146r1zs)i habilitaçaoinst 09Í132);
alestados de capacidade técnica (176/17g) por outros órgãos públicos; tabera de' 
cotaçôes (fls.230/232) dotaçâo orçamentária (fls. 237).

lnforma-se que com a reabertura de propostas, após retificaçâo do termo de
referência, há outras propostas e documentos de habilitaçôes constantes neste
procedimento (fts. í 79/209 e 223t229).

Com a Razão da. Escolha e Justificativa do preço (fls. 234), o órgão
interessado optou pela contrataçáo, por dispensa de licitação, da empresa GovERNo
wEB SOLUÇÕES púBLtcAS LTDA - CNPJ No29.926.863/000l -76, em virtude de ter
oferecído a melhor proposta pelo critério menor preço.

Questionou-se, também, sobre a necessidade de ampriação de prazo, prevista

. no Termo de Referência, para a prestação dos serviços da émpresa contratadá, de
1O(dez).dia para 30 (trinta dias), ante a necessidade de aquisição de materiais para

. implementação da votação eletrônica.

Havendo cóncordância entre contratahte e contratada e sendo mero caso de
logística na implementaçâo do sistema contratado, que em nai1a interferiu na ampla
concorrência dos interessados, por si só não haveria óbices para ampliação de prazo
quando necessário e justificado pela Administração pública.
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CNP.J: 47.794.16 gtOOOl-24

Neste caso se é possíver tanio a contratante consignar prazo maior no
contrato, justificada pela necedsidade de outros materiais e com a concordância
atestada da contratada, bem como pela interpretação do próprio termo de referência
acima citado que prevê nos incisos da sua cráusura so a possibiridade de amprÍação
de prazo, na execução do contrato, requerida pera coniratada de forma justificada.

Por todo o exposto opino pera regaridade dos atos da presente contratação,
bem como pela aprovação da minuta do .contrato, , portanto, opino
FAVORAVELMENTE pera possibiridade de prossesuimento em epígrafe, tendo em
vista a fundamentação fática e regár disposta ao rongo do presente parecer jurídico.

É o parecer, salvo melhor juízo. À douta consideração

Porto Ferreira, 24 de julho de ZO24

, Regina Célia Longati
Procuradora Jurídica

oAB/SP 321.525
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